
RESUMO O fenômeno do desastre causa sérios impactos à população que está direta ou indiretamente 
envolvida. Este estudo teve como objetivo compreender a atenção psicossocial às pessoas em situação 
de desastre no município de Blumenau na ótica dos trabalhadores envolvidos. Trata-se de uma pesquisa 
qualitativa, exploratória, descritiva, realizada no contexto de um município com recorrentes desastres 
naturais que marcam a história da população. A coleta de dados se deu por meio de entrevistas semies-
truturadas, realizadas com trabalhadores do setor saúde, defesa civil e corpo de bombeiros, seleciona-
dos pela técnica Bola de Neve. Os dados foram analisados pelo método de análise de conteúdo. Como 
resultado, descrevem-se três unidades de análise: Evento inesperado com a população desprevenida; 
Aumento do número de pessoas em sofrimento psíquico e agravo dos casos já em tratamento; Estratégias 
atuais do município, discutindo-se os conceitos de crise, trauma e síndrome disruptiva como efeitos à 
saúde mental nos desastres. Conclui-se que a atenção psicossocial na situação de desastre precisa ir 
além, deve estar mais atuante na prevenção, durante e no pós-desastre, garantindo o cuidado integral a 
todas as pessoas envolvidas.

PALAVRAS-CHAVE Saúde mental. Desastres naturais. Impacto psicossocial. Trabalhador da saúde.

ABSTRACT The phenomenon of disaster causes serious impacts on the population that is directly or indi-
rectly involved. This study aimed to understand the psychosocial care to people in disaster situation in the 
municipality of Blumenau, from the perspective of the workers involved. This is a qualitative, descriptive 
exploratory research, conducted in the context of a municipality with recurrent natural disasters that mark 
the history of the population. Data were collected through semi-structured interviews with health, civil 
defense, and fire brigade workers, selected by the Snowball technique. Data were analyzed by the content 
analysis method. As a result we describe three units of analysis: Unexpected event with unprepared popu-
lation; Increase in the number of people in psychological distress and aggravation of cases already under 
treatment; Current strategies of the municipality, discussing the concepts of crisis, trauma and disruptive 
syndrome as effects on mental health in disaster situations. It is concluded that psychosocial care in disaster 
situation needs to go further, as it should be more active in prevention, during and after disaster, ensuring 
integral care to all people involved.

KEYWORDS Mental health. Natural disasters. Impact. Psychosocial impact. Health worker.
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Introdução

Desastre é definido pela Defesa Civil 
Nacional, como 

[...] resultado de eventos adversos, naturais 
ou provocados pelo homem, sobre um ecos-
sistema vulnerável, causando danos huma-
nos, materiais e/ou ambientais e consequen-
tes prejuízos econômicos e sociais1.

São episódios desorganizadores e com 
grande potencial de adoecimento físico e 
psíquico, em que ficam suscetíveis as pessoas 
atingidas direta ou indiretamente, os traba-
lhadores envolvidos e até mesmo as pessoas 
que acompanham ocorrência pelos meios 
de comunicação2. Nesse contexto adverso, a 
saúde mental da população se torna alvo fácil, 
demandando dos trabalhadores da atenção 
psicossocial o desenvolvimento de ações para 
lidar com essa condição. No entanto, 

[...] o número de pessoas capacitadas no as-
sunto nem sempre é proporcional às neces-
sidades apresentadas, pois, para cada pessoa 
com ferimento físico, existem pelo menos du-
zentos que precisam de assistência (não tra-
tamento) na área de saúde mental2(88).

O grande potencial de impacto dos desastres 
na população nos revela a importância da atuação, 
em todas as esferas, embasada nos conhecimen-
tos em saúde mental para proporcionar à popu-
lação e aos próprios profissionais a realização de 
atividades que promovam a prevenção, a mitiga-
ção e o tratamento em saúde mental.

Dessa maneira, buscar a compreensão sobre 
as experiências subjetivas das pessoas nos 
contextos de desastres e na recuperação pós-
-desastre denota como os afetados compreen-
dem o seu mundo social, após a experiência do 
trauma, e permite serem ouvidos, legitimando 
o sofrimento que emerge dessas situações de 
vida, oportunizando o entendimento sobre o 
sofrimento que é muitas vezes marginalizado 
e invisível com o passar do tempo3. 

No ‘Guia prático de saúde mental em situ-
ações de desastre’4, consta que, durante uma 
situação de desastre, na maioria das vezes, o 
sujeito se depara de forma abrupta com a re-
alidade. Nesse momento, o sistema nervoso 
se altera e pode afetar as respostas imuno-
lógicas, podendo experimentar sensações 
emocionais intensas que podem ir do medo 
paralisante à agitação desordenada, da dor 
extrema à ausência de dor. Após a situação 
de desastre, pode continuar sentindo forte 
medo e ansiedade, que vão dando espaço 
para sensações de tristeza e irritabilidade. 
Podem, ainda, surgir sintomas psicossomáti-
cos como dores e agravos em geral.

A dor pode ser intensificada quando acon-
tecem perdas materiais e pessoais. O sujeito 
precisa lidar com luto e com uma nova adap-
tação de sua vida. Nesse sentido, a readapta-
ção será facilitada quando ele encontra apoio 
psicossocial, e esta intervenção não pode ser 
limitada aos serviços especializados. Ela 
deve estar presente nas ações de todos os tra-
balhadores que são envolvidos, de forma que 
a atenção em saúde mental seja oferecida a 
todos os atingidos pelo desastre. 

A região do Vale do Itajaí, em Santa 
Catarina, tem recorrência de desastres que 
marcam a história da população e que, por 
isso, demanda dos serviços algumas estra-
tégias de atenção e cuidado para essas situ-
ações. Os desastres nessa região do País tem 
sido objeto de estudos em diferentes áreas, 
inclusive da saúde5. O desastre a que se 
referem tais estudos ocorreu em novembro 
de 2008, acometendo muitos municípios do 
Vale do Itajaí após volume intenso de chuva, 
trazendo enchente e precipitação que, combi-
nadas com enxurradas, culminaram nos des-
lizamentos e escorregamentos de encostas. O 
nível do rio Itajaí-Açu alcançou 11,52 metros; 
e em Blumenau, que é o município escolhi-
do para este estudo, aproximadamente 103 
mil pessoas foram atingidas, 5.209 desabri-
gados, com 25 mil pessoas alojadas em casas 
de vizinhos, parentes e amigos, 2.383 foram 
feridas e 24 perderam a vida6. É importante 
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compreender que a intensidade de um de-
sastre não depende somente da magnitude 
do evento, mas também do grau de vulnera-
bilidade da localidade atingida, tornando o 
desastre natural, em particular, como um fe-
nômeno socialmente construído7.

A vulnerabilidade passa a ser entendida 
como uma condição social de fatores advin-
dos de mudanças ambientais e de processos 
sociais. Por mudanças ambientais, enten-
dem-se as advindas da degradação am-
biental, como desmatamentos de encostas 
e leitos de rios e igarapés, poluição, entre 
outros; e por processos sociais, as advindas 
das precariedades das condições de vida 
e proteção social, por exemplo, acesso a 
serviços, desemprego, falta de saneamento 
básico e água potável, habitações precárias, 
entre outros7,8.

Um dos grandes causadores do aumento 
da vulnerabilidade socioambiental são os 
processos econômicos, culturais e sociais 
em desenvolvimento que provocaram um 
crescimento populacional acelerado e desor-
ganizado em algumas localidades, fazendo 
aumentar a quantidade de casas construídas 
em locais inadequados e sem saneamen-
to básico. Outro grande causador são os 
modelos utilizados de exploração de recur-
sos naturais, produção agrícola e industrial8. 
Desastres são a soma de condições de vulne-
rabilidade socioambiental com a desigual-
dade social, econômica e social; essa relação 
acaba refletindo em catástrofes com conse-
quências maiores em países pobres que têm 
menor capacidade de governança9. 

No Brasil, são escassos os documentos 
disponíveis sobre a temática de desastre 
com ênfase em saúde mental. Uma busca 
bibliográfica apontou alguns materiais, 
como o Protocolo Nacional Conjunto para 
Proteção Integral a Crianças e Adolescentes, 
Pessoas Idosas e Pessoas com Deficiência 
em Situação de Riscos e Desastres, produ-
zido pela Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República (SDH/PR), 
do Ministério da Justiça e Cidadania10 e o 

Guia de preparação e resposta aos desastres 
associados às inundações para a gestão mu-
nicipal do Sistema Único de Saúde (SUS)11, 
elaborado pela Secretaria de Vigilância em 
Saúde do Ministério da Saúde, orientando os 
serviços para a atuação dos profissionais em 
uma situação de desastre. No entanto, tais 
materiais não aprofundam questões relati-
vas à atenção psicossocial, havendo lacunas 
sobre ações práticas para que os profissio-
nais possam atuar efetivamente nas situa-
ções de desastres. 

Nesse sentido, este estudo tem por objetivo 
descrever a visão dos trabalhadores sobre a 
saúde mental de pessoas envolvidas em situação 
de desastre no município de Blumenau (SC).

Material e métodos

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, ex-
ploratória, descritiva. O cenário da pesquisa 
foi o município de Blumenau, na região do 
Vale do Itajaí, localizado no Norte de Santa 
Catarina, Brasil. Blumenau tem uma área 
territorial de 518,497 km² e população esti-
mada em 2015 de 338.876 habitantes12. Tem 
como principal atividade econômica a indús-
tria têxtil e de tecnologia. Geograficamente, 
apresenta altitudes e declives desiguais, seu 
clima é subtropical úmido e é atravessada 
pelo Rio Itajaí-Açu. Como cultura, destacam-
-se as dos imigrantes europeus, alemães e 
italianos, que colonizaram a região. O muni-
cípio mostra um Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) de 0,806, maior do que a 
média nacional de 0,792 pontos13.

Esse município foi selecionado para a re-
alização desta pesquisa por apresentar um 
histórico de frequentes enchentes e inun-
dações, conforme dados da Defesa Civil14 
que registrou, de outubro de 1952, início 
das medidas por esse órgão, até setembro de 
2011, 77 enchentes no município. É conside-
rado enchente quando o Rio Itajaí sobe oito 
metros do seu nível médio. Na ocorrência 
de um desastre, o município articula suas 
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secretarias de modo que os serviços atuem 
em conjunto. Porém, partindo do setor 
saúde no qual está inserida a atenção psi-
cossocial, incluiu-se na pesquisa informan-
tes da Defesa Civil e do Corpo de Bombeiros 
Militar do estado de Santa Catarina. 

Para seleção dos informantes, foi utilizada 
a técnica ‘Bola de Neve’ (snowball), também 
conhecida como cadeia de informantes, em 
que se faz o uso das relações entre as pessoas, 
ou seja, utiliza-se de uma amostra por refe-
rência como forma de acrescentar membros 
para a pesquisa15. Participaram da pesquisa 
os trabalhadores de saúde: dois enfermeiros, 
dois psicólogos, um assistente social; e outros 
trabalhadores envolvidos: um da defesa civil 
e outro do Corpo de Bombeiros Militar.

A coleta de dados se deu por meio de en-
trevista semiestruturada. Todas as entrevis-
tas foram conduzidas a partir de um roteiro 
previamente estruturado com temas para 
exploração e aprofundamento.

Para a realização da primeira entrevista, 
foi anteriormente enviado um e-mail para 
a coordenação de saúde mental, explicando 
a pesquisa e a necessidade de indicação de 
uma pessoa da gestão para as informações 
iniciais. A partir da primeira indicação, suce-
deram-se todas as outras.

A análise dos dados seguiu as etapas da 
análise de conteúdo16, e foram analisadas à 
luz da literatura sobre o tema, tendo como 
ordenadores o ‘Guia de preparação e respos-
ta aos desastres associados às inundações 
para a gestão municipal do SUS’11 e o ‘Guía 
práctica de salud mental en situaciones de 
desastres’ (‘Guia prático de saúde mental em 
situações de desastre’)4. Os resultados foram 
apresentados de forma descritiva, conforme 
resultados e discussão a seguir. 

Esta pesquisa respeitou a Resolução nº 
466/12 do Conselho Nacional de Saúde17 
e está vinculada ao macroprojeto do 
Laboratório de Tecnologia e Inovação na 
Educação, Pesquisa e Extensão em Atenção 
Psicossocial e Drogas (Apis) da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) em 

Florianópolis (SC), submetido e aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da UFSC, com parecer número: 
924.432/2014. Para garantir o anonimato dos 
participantes, cada trabalhador recebeu a 
letra T de trabalhador e o numeral de 1 a 7 
para apresentação dos dados. 

Resultados e discussão

Neste estudo, emergiram três catego-
rias de análise: Evento inesperado com 
a população desprevenida; Aumento do 
número de pessoas em sofrimento psíqui-
co e agravo dos casos já em tratamento; 
Estratégias atuais do município.

Evento inesperado com a população des-
prevenida: esta categoria descreve que a 
população esperava e se preparava somente 
para o aumento do nível do rio; as pessoas 
e trabalhadores se depararam com desliza-
mentos que, por serem inesperados, afeta-
ram muitas pessoas.

Muitas pessoas subiam para não pegar enchen-
te. O que aconteceu em 2008, que foi o grande 
diferencial dos desastres naturais. Acho que fo-
ram três meses de chuva sistemática, chegando 
ao ponto desses morros começarem a desabar e 
aí atinge uma grande quantidade de pessoas di-
retamente na cidade. Tinha lugares, pontos que 
eram considerados nobres da cidade que até en-
tão estavam imunes, perderam tudo. (T1). 

Tinha muita comunidade com boa estrutura que 
ninguém imaginava que cairia e naquele ano 
caiu, então pegou todo mundo desprevenido, 
onde você nunca imaginaria que iria ter o desli-
zamento... teve. (T3). 

Hoje conseguimos prever com 24h se vai ter en-
chente, o que ainda estamos aprendendo em re-
lação ao deslizamento de terra. (T5).

Os dados revelam que o impacto sobre 
o modo de reagir da população, que antes 
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estava acostumada com o enfrentamento 
de enchentes, parece ter mudado após o 
evento de 2008, pelo tipo de desastre que 
associou deslizamentos das encostas a 
uma enchente de grande proporção, tra-
zendo prejuízos de maior amplitude à 
população que passou a se deparar com 
outros riscos ambientais do território e 
com a iminência dos danos à saúde mental.

A população, de modo geral, habita o ter-
ritório da cidade cujo risco de enchentes era 
conhecido, mas, ao longo dos anos e com a 
crescente urbanização, aliado aos problemas 
de infraestrutura e planejamento, culminou 
na ocupação de áreas próximas às encostas 
em locais mais altos da cidade. Nesses locais, 
as características quanto ao grau de vulne-
rabilidade social variam, dadas as diferenças 
de tipo de moradia e de condições econômi-
cas das famílias. O Marco de Ação de Hyogo 
(MAH), que busca a implementação da 
redução de riscos e desastres, define a vulne-
rabilidade como

[...] condições determinadas por fatores ou 
processos físicos, sociais, econômicos e am-
bientais que aumentam a suscetibilidade de 
uma comunidade ao impacto de riscos18(5).

As pessoas atingidas eram de todas as 
classes sociais e de quase todas as regiões do 
município, situação essa que impactou a po-
pulação de forma generalizada e está ligada à 
vulnerabilidade local da época.

Na época em que ocorreu o desastre, os alertas 
foram dados para a ocorrência de alagamento. Não 
havia alerta para os deslizamentos. Nesse sentido, 
a situação vivida foi considerada extrema, por ter 
ocorrido de forma inesperada e grave, alterando a 
rotina da vida das pessoas afetadas19. 

Nas condições em que se deu a quebra 
da realidade, o trauma rompe a organização 
mental e causa uma anulação na continuidade 
da vida. A intensidade do que é vivenciado é 
tanta que impede a elaboração de seus conte-
údos, podendo aparecer como sintoma o rom-
pimento da articulação entre os afetos. Sem 

recursos internos para lidar com essa situa-
ção, tudo parece perder o sentido, tornando 
algo desamparado e angustiante20. A mente 
tem a capacidade de selecionar os estímulos 
que podem ser recebidos e processados como 
forma de manter a energia psíquica adequada 
para o desenvolvimento do processamento 
mental normal. A mente articula e relaciona 
vivências entre si, formando uma complexa 
cadeia experiencial e vivencial2,20. 

Trauma é um conceito que se aproxima ao 
contexto do desastre com a denominação de 
síndrome disruptiva, entendendo-se que um 
evento real de desastre se torna disruptivo 
quando algo se desorganiza, desestrutura-se e 
rompe na vida que até então estava equilibra-
da2. A singularidade com que cada um inter-
naliza o fato real reflete também nos impactos 
de determinado evento, ou seja, o disruptivo 
é um conceito relacional que tem potencial 
relativista. Por isso, a reação psíquica é deter-
minante para ser considerada disruptiva2.

Ruas e bairros deixaram de existir por 
causa dos deslizamentos; nessas alocações, 
relações foram desfeitas, perderam também 
a referência familiar de quem antes morava 
próximo. A interrupção do processo natural 
da vida – um desastre, por exemplo – pode 
ser interpretada de forma distinta entre as 
pessoas: alguns têm a percepção de que a 
ameaça faz parte da própria subjetividade e 
que não encontrarão esforços para lidar com 
o ocorrido; para outros, essa é uma situação 
que traz sentimentos de solidão, isolamento 
social, auto e heteroagressão, entre outras2. 

Para a compreensão sobre o conceito de 
disruptivo, consideram-se importantes as 
diferentes maneiras de perceber o mesmo 
evento, gerando sofrimento psíquico para 
alguns, e para outros, não. Esse conceito 
lembra o conceito de Resiliência, que signifi-
ca recuperação e adaptação. Diz respeito à ca-
pacidade do ser humano em se adaptar e não 
entrar em sofrimento ou se tornar vulnerável 
no momento da ocorrência ou após a crise21. 
Resiliência em situação de desastre remonta 
ao conceito de resiliência comunitária, que 
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corresponde aos recursos e capacidades da 
comunidade para recuperar-se quando é 
exposta à situação de desastre. 

Uma comunidade resiliente gera auto-
-organização, adaptação e aprendizagem. A 
comunidade resiliente tem a capacidade de 
reconhecer os riscos da sua região e de se 
preparar, estabelecendo planos de mitigação 
para os riscos21. Ou seja, os dois conceitos 
dizem respeito à percepção do indivíduo; o 
disruptivo, quando o processo se dá de forma 
negativa e trazendo sofrimento; e a resiliên-
cia, quando um processo positivo e saudável 
que leva à adaptação. 

Existe um potencial de adoecimento 
como desequilíbrio emocional e/ou psíquico 
na exposição prolongada das populações a 
acontecimentos desorganizadores naturais, 
configurando, assim, uma retroalimentação 
do padrão sintomático, em que a perda e o 
luto não resolvido trazem um imenso sofri-
mento psíquico a essas pessoas2. 

Aumento da procura pelos serviços de 
saúde mental após desastre e do número de 
diagnósticos para a população: esta categoria 
trata sobre o aumento do número de pessoas 
que procuraram os serviços de saúde mental, 
consequentemente, também o número de 
diagnósticos novos.

Tinham famílias sem problemas de saúde mental, 
mas a partir da tragédia passaram a ser público 
alvo da saúde mental. Por quê? Quando as ca-
sas caíram, caiu a vida delas! O que elas tinham 
era o imóvel, quando ela acordou naquela noite, 
ela não tem mais aquele imóvel ela entrou em 
sofrimento, e isso abalou marido, filhos e assim 
toda a estrutura que eles tinham construído, na-
quele dia, naquela noite em 2008 o sonho aca-
bou, tiveram perdas que não foram só materiais, 
muitos perderam seus filhos e outros familiares 
soterrados. Além disso, foram para outros bairros 
que não eram de referência delas, elas sofrem e 
acabam trazendo para a saúde mental [...]. (T3). 

O que se comentava foi que essa cidade que 
era saudável agora era atravessada por esse 

fenômeno que desorganiza toda a cidade, to-
dos são afetados. [...] o que a gente percebe 
nos serviços de saúde mental é que essa sombra 
coletiva continua. Existe o dano que foi desenca-
deado pela catástrofe, situações que já estavam 
estáveis, de novo tiveram seus desequilíbrios em 
termos de dependência química no uso de subs-
tância e o adoecimento. (T2). 

Então a gente acaba percebendo a comoção 
inicial nesse primeiro momento. Mas eu acabei 
percebendo ao longo dos anos, o que vem depois, 
que é a agressividade da população, a intolerân-
cia, o imediatismo que eles querem. Então, o que 
falta muito e que é de extrema importância para 
essa população é o atendimento pós-tragédia 
para saber como retomar a vida depois do acon-
tecido. Retomar o caminho onde ele parou! A 
gente via muito na Unidade a população procu-
rando atendimento, aumentou muito o número 
da população usando algum tipo de medicamen-
to para dormir, para a ansiedade e para outras 
situações. (T5). 

As famílias chegam totalmente fragilizadas, per-
deram bens, perderam suas casas e em alguns 
casos elas têm que ter esse amparo mental. (T4).

Após a ocorrência do desastre no municí-
pio estudado, houve um expressivo aumento 
na procura pelos serviços de saúde, em es-
pecial, pela saúde mental. Nesse sentido, 
torna-se importante o oferecimento dos 
primeiros cuidados em saúde mental, es-
pecialmente livres da medicalização des-
necessária dos sintomas. É importante o 
preparo da equipe de trabalhadores para 
que estes tenham o conhecimento prévio 
de como agir e como identificar os sinto-
mas e agravos advindos de uma situação 
de desastre8,22. Olhar para o desastre en-
quanto fenômeno socioambiental significa 
ampliar a percepção sobre o desastre como 
evento em si, a participação comunitária 
como forma de prevenir e, no pós-desastre, 
ter condições de avaliar o contexto e as es-
truturas sociais existentes no local, dada a 
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importância dessas condições para a supe-
ração das dificuldades encontradas19. 

Trabalhadores entrevistados percebem 
na clínica que há casos de agravos psíquicos 
que podem ter relação com a vivência do de-
sastre de 2008; assim como há situações de 
indivíduos que já se encontravam estáveis 
em seus tratamentos, mas o ocorrido gerou 
desequilíbrios, como sintomas de depressão, 
síndrome do pânico, sendo comuns os trans-
tornos de ansiedade associados. O reflexo 
psicológico dos desastres afeta as pessoas 
de forma diferenciada, levando-se em conta 
a estrutura psicológica e a dimensão do 
evento. No entanto,

[...] os desastres agravam os riscos de doen-
ças já existentes na localidade, por isso, a im-
portância da compreensão de como as ações 
de prevenção em saúde são realizadas em 
consonância com as de prevenção de riscos 
de desastres em saúde é fundamental7,8.

Ou seja, é um fator de risco que não pode 
passar despercebido. Trata-se de uma popu-
lação com mais fragilidade que deve receber 
atenção prioritária. Esse grupo de risco deve 
ser mapeado e monitorado de forma preven-
tiva antes da situação de desastre ocorrer. 
Dessa forma, o trabalho deve ser preventi-
vo, dinâmico nas redes formal e informal de 
cuidado, cujo conhecimento sobre as rela-
ções que as pessoas da comunidade têm com 
família, escola, vizinhos, anteriormente ao 
desastre, contribua para uma compreensão 
sistêmica de atuação dos profissionais no 
pós-desastre22. 

Todavia, pessoas que já estavam reali-
zando tratamento em saúde mental, com ou 
sem medicação psiquiátrica, precisam ter 
esses serviços garantidos após a ocorrên-
cia do desastre23. Essas são demonstrações 
da importância da definição de Planos de 
Contingência da Secretaria de Saúde para que 
os trabalhadores saibam o que a população 
vai demandar nesse momento. É interessan-
te que as equipes de saúde identifiquem sua 

clientela em tratamento psiquiátrico, uma vez 
que problemas mentais e psicossociais podem 
intensificar o sofrimento em situação de 
emergência e desastre. Nesse grupo de risco, 
também estão as pessoas que fazem o abuso 
de álcool e outras drogas, pois a ocorrência do 
desastre é um fator estressante que pode levar 
à intensificação do abuso e seus efeitos nega-
tivos, trazendo dificuldades para encontrar 
redes de apoio e na adesão de tratamentos 
posteriores ao desastre4. 

Com relação ao estresse pós-traumático, 
mulheres donas de casa apresentam quatro 
vezes mais o risco de desenvolverem ideação 
suicida após desastre. O risco é ainda maior 
em desenvolver esse pensamento quando há 
parentes afetados pela situação de desastre, 
sendo que 12 pessoas de 22 que já têm ideação 
suicida apresentam sintomas de Transtorno 
de Estresse Pós-Traumático (TEPT)24. O es-
tresse está bastante ligado à crise vivencia-
da no pós-desastre e ao luto decorrente das 
perdas, as quais são múltiplas, inesperadas e 
variadas nas situações de desastres: a perda 
da vida de antes, a perda material, morte ou 
agravos pessoais5. Os lutos estão associados 
às perdas significativas que podem aconte-
cer na vida do indivíduo e que, nos desastres, 
também desorganizam a vida do sujeito. Não 
obstante, em meio à população afetada e aos 
atendimentos desenvolvidos em resposta 
aos desastres ou no período de recuperação 
dos desastres, encontram-se os profissionais 
de diversas áreas que também são afetados 
direta ou indiretamente em tais eventos, 
os quais podem também viver seus lutos e 
sofrer impactos na saúde psíquica.

 Estratégias atuais do município: algumas 
estratégias que se iniciaram no desastre de 
2008 ou que foram reforçados por ele foram 
efetivadas no município. Identificamos 
duas estratégias que correspondem à saúde 
mental da população envolvida, a saber: 
Apoio Matricial e Educação Permanente.

No contexto do desastre de 2008, os servi-
ços de saúde já utilizavam o Matriciamento 
como ferramenta de trabalho entre os Centros 
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de Atenção Psicossocial (Caps), Secretaria 
de Educação e Assistência Social, mas com a 
organização que foi construída pós-desastre 
e a implementação da Portaria nº 3.088 no 
mesmo ano, a Rede se tornou mais articulada 
e estruturada, também entre os serviços da 
saúde, de acordo com o relato a seguir:

A partir do final de 2008, 2009 a gente inicia 
com a portaria do acompanhamento matricial 
e vem trabalhando até hoje de uma forma bem 
mais estruturada... a nossa grande ferramenta 
de interlocução na atenção básica, trabalhando 
em todos os aspectos da atenção psicossocial é o 
Apoio Matricial. (T1).

Já a Educação Permanente foi categoriza-
da como estratégia da saúde. O setor se mo-
biliza para oferecer cursos aos trabalhadores, 
no entanto, ainda não são contemplativos e 
sistemáticos, conforme fala a seguir: “A gente 
tem o preparo próprio da formação, mas, nunca 
existiu uma capacitação formal, para atendi-
mentos durante e pós-tragédia” (T5).

As várias situações traumáticas vivencia-
das pela população e trabalhadores fizeram 
com que algumas estratégias pontuais se 
tornassem estratégias atuais no município. 
O Apoio Matricial via Caps se iniciou após 
o desastre de 2008 e pela necessidade de 
descentralizar as ações fortemente centrali-
zadas nos Caps e, assim, ampliar a atenção 
psicossocial na atenção básica.

No início, eram duas equipes para 
Matriciamento no município todo, hoje são 
quatro equipes multiprofissionais dos Capsi, 
Caps II, Capsad e o Serviço de Avaliação em 
Saúde Mental. É realizado um cronograma 
anual que atinge, em média, 50% das uni-
dades ano, cerca de 33 Unidades Básicas de 
Saúde. A proposta é fomentar o cuidado e a 
atenção psicossocial das Equipes de Saúde 
da Família (EqSF) e dos ambulatórios gerais.

Essa configuração de Matriciamento via 
Caps e Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) 
se mostra distinta da maioria dos municípios 
brasileiros, onde o Núcleo de Apoio à Saúde 

da Família (Nasf ) tem o Apoio Matricial como 
um de seus objetivos. O Nasf, instituído pela 
Portaria GM nº 154, de 24 de janeiro de 2008, 
foi criado para apoiar e ampliar a abrangência, 
territorialização e resolutividade das EqSF da 
Rede de Atenção à Saúde (RAS)25.

É importante destacar a importância 
que o Matriciamento tem na política da 
RAS brasileira. Conforme as diretrizes 
para organização da Rede do SUS, dispos-
tas na Portaria nº 4.279/2010, já mencio-
nada neste estudo, “é preciso considerar 
e valorizar [...] o apoio matricial a fim de 
construir modos para haver a co-respon-
sabilização do profissional e do usuário”25. 

Sendo assim, o Matriciamento se confi-
gura como uma importante estratégia que é 
utilizada pelo município e que consegue ser 
abrangente, demandando uma interlocução 
dos profissionais que auxiliará na integrali-
dade do cuidado em saúde mental. Nas pala-
vras de Campos, o Apoio Matricial valoriza o 
vínculo e a horizontalização do atendimento, 
tem o objetivo de “assegurar, de modo dinâ-
mico e interativo, retaguarda especializada a 
equipes e profissionais de referência”26(77).

O Apoio Matricial, categorizado como 
estratégia em saúde, acaba contemplan-
do somente o atendimento secundário de 
pessoas que já estão desenvolvendo sin-
tomas advindos da situação de desastre; 
evidenciando, assim, a não existência do pla-
nejamento para o desenvolvimento de ações 
em saúde para prevenção e atuação durante 
a ocorrência do desastre. 

Além do Apoio Matricial, o setor da saúde 
apresenta também a Educação Permanente 
como estratégia de trabalho, oferecendo 
cursos e capacitações para os profissio-
nais atuarem em situações de desastre. A 
Educação Permanente, nesse caso, configu-
ra-se como uma estratégia descontínua, com 
rupturas no tempo e sem constância27.

Esses cursos não acontecem de forma 
sistemática, são disponibilizados para todos 
os profissionais da saúde e dependem do 
interesse do profissional para a matrícula. 
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A principal iniciativa para a sua realização 
vem da Secretaria de Saúde por intermédio 
da equipe de ajuda humanitária. 

Essas capacitações foram categorizadas 
como uma estratégia em saúde, no entanto, 
mostram-se não contemplativas, já que não são 
todos os profissionais que participam e não são 
sistemáticas por acontecerem esporadicamente. 

Reitera-se o que menciona o Ministério da 
Saúde28 sobre a responsabilidade do setor saúde 
em realizar as capacitações de forma preventiva, 
não só para os serviços de saúde como também 
para outros setores que atuam em situação de 
desastre, que vai ao encontro dos objetivos dos 
Marcos de Sendai e Hyogo que prezam por 
preparo e prevenção em desastre18. 

É importante destacar que, em se tratando 
de uma localidade que tem enfrentado inúme-
ras situações de desastre, a estratégia deveria 
ser de Educação Permanente, a qual se dife-
rencia da Educação Continuada à medida que 
é uma estratégia sem fragmentação disciplinar; 
sua abordagem é mais abrangente e tem como 
objetivo a prática como fonte de conhecimento, 
conforme a Portaria nº 198/2004 que institui a 
Política Nacional de Educação Permanente em 
saúde como estratégia do SUS29. 

Compreende-se que profissionais de 
todas as áreas (setor saúde, bombeiros, 
defesa civil, Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência – Samu, entre outros) podem 
e devem atuar, direcionando um cuidado 
que atenda noções básicas de cuidados psi-
cológicos que venham a prevenir futuros 
agravos como síndromes e transtornos.

Não se trata de oferecer a todos os atingi-
dos serviços especializados como consultas 
psiquiátricas ou psicológicas, mas é necessá-
rio oferecer cuidados psicossociais a essa po-
pulação com o objetivo de reduzir o estresse 
e o surgimento de possíveis transtornos psi-
cológicos, ajudar as pessoas na organização 
de uma nova rotina e, conforme a demanda, 
na elaboração de perdas e lutos, entre outros. 

A necessidade psicossocial está em 
acolher, compreender que os afetados pre-
cisam elaborar suas vivências dolorosas 

advindas desses eventos, respeitando suas 
manifestações de dor, não vitimizando, mas 
a auxiliando no enfrentamento de seu so-
frimento conforme sua singularidade e os 
recursos socioculturais7.

Esse acolhimento é compreendido como 
Primeiros Cuidados Psicológicos (PCP) pelo 
Projeto Esfera30. Trata-se de um apoio que 
deve ser executado imediatamente após a 
ocorrência de um desastre, sendo destinado 
às pessoas que estejam em sofrimento psico-
lógico. Não é considerada uma intervenção 
clínica nem de emergência psiquiátrica8. 

Todas as pessoas, desde que recebam 
treinamento, podem aplicar o método PCP, 
dessa forma, esse seria um importante 
método a ser agregado nas mais diversas 
funções profissionais que atendem uma 
situação de desastre, tais como Bombeiros, 
profissionais da Defesa Civil, profissionais 
da Atenção Básica à Saúde, entre outros.

A partir das entrevistas analisadas por este 
estudo, percebe-se que existe uma dificul-
dade dos profissionais em dar atenção e/ou 
apoio em saúde mental a quem esteja necessi-
tando, durante a execução de suas atividades 
em uma situação de desastre. Nesse sentido, o 
PCP pode ser considerado um apoio psicos-
social importante como forma de prevenção 
de possíveis agravos futuros e de avaliação de 
casos que precisam ser encaminhados para 
um serviço especializado em saúde mental. 

Considerações finais 

O presente estudo revelou a percepção de 
trabalhadores sobre a vivência da popula-
ção na tragédia de 2008, no Vale do Itajaí 
(SC), destacando os impactos sobre a saúde 
mental refletidos pelo processo de interrup-
ção da vida e à exposição de consequências 
que amplificaram o potencial de adoeci-
mento mental dos atingidos. A notificação 
sobre o aumento expressivo na procura da 
população, especialmente por serviços de 
saúde mental, o agravamento de quadros 
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preexistentes e sob tratamento antes do 
desastre, e a ocorrência de novos casos de 
sofrimento mental enfocam a pertinência 
do tema para a formação profissional em 
saúde. Ao passo que a importância de reali-
zar cuidados em saúde mental nas práticas 
cotidianas dos profissionais, durante e após 
a ocorrência do desastre, torna-se desafio 
pela ausência de planos de contingência que 
envolvam os profissionais para as ações de 
saúde mental, bem como oferta de preparo 
das equipes para tais eventos.

Percebemos também que o município 
considerou as experiências no processo de 
reformular e atualizar as estratégias que 
se tornaram atuais. O Apoio Matricial e a 
Educação Permanente se efetivaram e se 
mostram importantes ferramentas para a 
população e trabalhadores envolvidos em 
situações de desastre. A partir do momento 
que ao trabalhador é destinado um suporte 
adequado para sua atuação, a população terá 
meios de enfrentar a realidade com mais 
possibilidade de reduzir riscos em todos os 
contextos do desastre. 

A falta de qualificação estruturada e arti-
culada para o atendimento em saúde mental 
em desastre repercute em ações desarticula-
das da realidade pós-desastre, sem levar em 
consideração as potencialidades do evento 
para a reintegração da população. Nesse 

sentido, a qualificação prepara o trabalha-
dor para lidar com a crise, promovendo a 
saúde da população no processo de reco-
meçar, a partir de onde se encontra na vida 
pós-desastre. Por conseguinte, o apoio de 
profissionais requer o olhar atento ao sofri-
mento das equipes, enquanto parte da popu-
lação direta ou indiretamente afetada, cujo 
cuidado também precisa ser dedicado nessas 
situações considerando suas potencialidades 
para a resiliência no trabalho e no convívio 
comunitário diante de desastres.
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